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Introdução
Desde o fi nal dos anos 1970 até o come-

ço dos anos 1990, muitos partidos  políticos 
da esquerda latino-americana transforma-
ram-se ideologicamente. Em vez de negar 
a importância das instituições democráti-
cas como costumavam fazer no passado, 
começaram a repensar a democracia e fi -
zeram de seu “aprofundamento” ou “ra-
dicalização” a sua principal meta (Roberts). 
O Partido dos Trabalhadores (PT) no Bra-
sil, a Esquerda Unida (IU) no Peru, a 
 Frente Ampla (FA) no Uruguai e a Causa 
Radical (LCR) na Venezuela propuseram 
como mecanismo-chave para alcançar 
uma democracia mais profunda a partici-
pação popular direta na tomada de deci-
sões do governo (Chavez/Goldfrank). Foi 
assim que a esquerda começou a imple-
mentar novas instituições participativas 
nos governos locais.

Em alguns casos, como o do orçamento 
participativo criado pelo PT, estas institui-
ções obtiveram fama nacional e interna-
cional, inclusive no momento em que os 
analistas se mostravam pessimistas sobre 
a qualidade das democracias latino-ameri-
canas. No fi nal do século XX, quando os 

partidos de esquerda começaram a ganhar 
as eleições, especulou-se que os novos 
governos transfeririam os esforços da de-
mocracia participativa realizados no âm-
bito local para o âmbito nacional. As 
campanhas presidenciais de Luiz Inácio 
Lula da Silva, Hugo Chávez e Tabaré Váz-
quez estimularam essas expectativas, que, 
entretanto, não foram cumpridas. E mais: 
ainda que a prática do orçamento partici-
pativo tenha se disseminado por toda a 
região (e além dela), ela perdeu seu conteú-
do ideológico original. Hoje em dia, as 
organizações que promovem o desenvol-
vimento e os partidos de quase todas as 
vertentes ideológicas aproveitaram essas 
experiências de “bom governo local” e 
adotaram-nas como suas.

Este ensaio tenta identifi car os novos 
padrões de práticas participativas que es-
tão surgindo no âmbito nacional baseados 
em duas tendências características deste 
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vo século: a chegada dos partidos de es-
querda ou centro-esquerda ao governo 
nacional em muitos países e a crescente 
fama do orçamento participativo. Na pri-
meira parte, descrevemos os debates sobre 
a participação cidadã nos governos locais. 
Na segunda, analisamos a multiplicação 
de experiências de orçamento participati-
vo e sua classifi cação. Na terceira parte do 
ensaio, examinamos os casos da Venezue-
la, do Brasil e do Uruguai e apresentamos 
algumas hipóteses para explicar por que 
os governos de Chávez, Lula e Vázquez 
mudaram o enfoque e deixaram para trás 
os princípios de democracia profunda que 
antes os motivavam. No Brasil e no Uru-
guai essa idéia foi substituída pelo corpo-
rativismo, com uma nova ênfase nas 
ONGs no caso brasileiro e com a incorpo-
ração do componente rural no caso uru-
guaio. Só na Venezuela podemos perceber 
alguns rastros da perspectiva de democra-
cia profunda. Entretanto, ali o panorama é 
difícil de analisar devido à variedade de 
programas que começam e terminam e as 
discussões acaloradas dentro do chavismo 
sobre os objetivos desses programas. A 
idéia central deste artigo é que, para en-
tender os novos padrões de participação 
que prevalecem na região, é preciso reto-
mar o velho debate, que nunca foi resolvi-
do pela esquerda, sobre a relação entre 
democracia participativa e democracia re-
presentativa.

A democracia participativa 
local em debate

Até poucos anos atrás, os discursos e 
debates da esquerda latino-americana gi-
ravam em torno da tensão entre reforma 
ou revolução, partidos ou guerrilhas, polí-
tica parlamentar ou ativismo social, de-
mocracia social ou socialismo. Entretanto, 
como parte de uma nova avaliação da de-
mocracia pela esquerda após as ditaduras 

militares dos anos 1960 e 1970, a participa-
ção cidadã ou popular cada vez mais co-
meçou a ser enfatizada. Este discurso 
participativo tinha um enfoque local. Os 
partidos de esquerda, mesmo não tendo 
alcançado a Presidência durante os anos 
1980 e boa parte dos 1990, obtiveram su-
cesso nas eleições municipais, especial-
mente nas grandes cidades e até mesmo 
em algumas capitais (Chávez/Goldfrank; 
Fox; Goldfrank/Schrank; Stolowicz).

A chegada da esquerda ao poder local 
não aconteceu em todos os lugares nem 
do mesmo modo. Foi desigual e teve mui-
tos retrocessos. Começou com o triunfo da 
IU em Lima, em 1983, continuou com as 
vitórias do PT em Diadema e em Fortale-
za, nos anos 1980 e depois em dezenas de 
cidades brasileiras. Em 1989, o FA obteve 
a prefeitura de Montevidéu, quase ao 
mesmo tempo em que a LCR vencia em 
Caracas e Cidade Guayana. Nos anos 
1990, a onda esquerdista continuou com o 
triunfo do Partido da Revolução Demo-
crática (PRD) na Cidade do México, o da 
Frente Farabundo Martí de Liberação Na-
cional (FMLN) em San Salvador e o do 
Pólo Democrático Alternativo (PDA) em 
Bogotá, junto com as eleições para prefei-
tos indígenas no Equador e na Bolívia.

Em algumas cidades, sobretudo no iní-
cio, os partidos de esquerda discutiram o 
papel que teria a participação local. A 
perspectiva ortodoxa foi progressivamen-
te perdendo terreno para uma perspectiva 
de defesa da democracia profunda. Ao 
mesmo tempo, as vozes conservadoras 
que se opunham a estas iniciativas foram 
diminuindo e alguns  grupos políticos de 
centro, com perspectivas mais tecnocráti-
cas, começaram a adotar o discurso parti-
cipativo.1

Existiam e ainda existem diferentes vi-
sões sobre a participação. A mais impor-
tante delas pode ser sintetizada em uma 
pergunta fundamental: as novas institui-
ções participativas devem complementar 
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ou substituir as instituições tradicionais 
de democracia representativa, como os 
parlamentos? A esquerda ortodoxa consi-
derava que os governos municipais deve-
riam ser utilizados para criar uma situação 
de poder dual, para enfrentar o governo 
nacional e acelerar a revolução. De acordo 
com esta visão leninista, predominante 
em cidades como Fortaleza, na segunda 
metade dos anos 1980, os programas de 
participação popular formariam estru-
turas paralelas de poder ou “embriões re-
volucionários”. Ainda que quase nunca 
especifi cassem como evoluiriam depois, 
estava claro que as instituições representa-
tivas tradicionais não eram valorizadas.

A nova esquerda, pelo contrário, pro-
punha uma mudança de democracia pro-
funda e considerava que os governos 
mu nicipais deveriam ser cenários onde 
mos  trar a capacidade de governar efetiva 
e democraticamente: a estratégia, sob esta 
perspectiva, consistia em consolidar o 
 poder local e, depois, ganhar as eleições 
nacionais. Os processos participativos de-
veriam ser inclusivos e deliberativos para 
estimular uma mudança cultural que 
permitisse aos moradores da cidade se 
transformar em verdadeiros cidadãos, em 
sujeitos políticos conscientes de seus direi-
tos. Inspirada em parte nos textos de An-
tonio Gramsci, esta perspectiva orientou 
as gestões municipais de Montevidéu, Ca-
racas e Cidade Guayana e da grande maio-
ria das cidades brasileiras governadas 
pelo PT, sendo Porto Alegre seu exemplo 
mais emblemático.

Nessas cidades, as instituições partici-
pativas foram originalmente projetadas de 
maneira ampla e aberta, permitindo a to-
dos os participantes debater e incidir nas 
decisões sobre os investimentos e as polí-
ticas públicas em seu bairro, sua vizinhan-
ça ou na cidade inteira. Além de estimular 
a participação, essas instituições procura-
vam melhorar a transparência, reduzir a 
corrupção e o clientelismo e atacar a po-

breza. Nesta concepção de democracia 
profunda, as instituições participativas, 
pelo menos no início, seriam um comple-
mento das instituições representativas já 
existentes. Entretanto, nunca se esclarecia 
a relação exata entre umas e outras. A dú-
vida era se as instituições participativas e 
as representativas estariam localizadas no 
mesmo nível ou se umas se subordinariam 
às outras.

Foram esses princípios de democracia 
profunda que orientaram a implementa-
ção do orçamento participativo (OP) e a 
inovação da esquerda nos governos muni-
cipais, mais conhecida, odiada e imitada. 
Na América Latina, dezenas de prefeitos e 
governadores de esquerda adotaram o OP 
amparados nesta visão de democracia 
profunda, apesar das críticas da esquerda 
ortodoxa a qual defende que é uma alter-
nativa localizada que não contribui para 
transformar as relações de classe, proprie-
dade e poder. Ainda que o OP não tenha 
sido um sucesso universal (Baiocchi; Gol-
dfrank/Schneider; Nylen 2002; Wampler), 
é inegável que gerou muito interesse, des-
de a oposição feroz dos partidos conserva-
dores até imitações mais tecnocráticas.

Para os conservadores, o OP, mais do 
que aprofundar a democracia e promover 
a transparência, ameaça a estabilidade e a 
existência da democracia representativa. 
No início dos anos 1990, por exemplo, os 
adversários conservadores do OP em Ca-
racas, Montevidéu e Porto Alegre garanti-
ram que ela enfraqueceria a legitimidade 
das Câmaras Municipais e daria muito 
mais importância aos participantes volun-
tários, não representativos e pouco forma-
dos, além disso, seriam manipulados pelo 
partido governante e pelo Executivo Mu-
nicipal. Esta posição conservadora foi rei-
terada em muitas outras cidades nas quais 
o OP foi implementado. Os conservadores 
consideravam que, na realidade, o objeti-
vo era substituir a democracia representa-
tiva e multipartidária pela dominação de 
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um partido único por meio de uma rela-
ção direta entre o Executivo e as massas 
(Goldfrank; Nylen 2003). Com esses argu-
mentos, os partidos conservadores tenta-
ram bloquear ou neutralizar as reformas 
participativas.

Os tecnocratas localizados ideologica-
mente no centro, presentes em alguns 
 partidos políticos e nas organizações in-
ternacionais de desenvolvimento, não vê-
em o OP como uma ameaça, mas como 
um instrumento técnico. Valorizam a pos-
sibilidade de utilizá-lo para criar um “bom 
governo”, ou seja, garantir efi ciência, efi -
cácia e transparência, reduzir a pobreza e 
a corrupção. Sob esta perspectiva, as insti-
tuições participativas são complemen-
tares, mas subordinadas, às instituições 
representativas. A participação assume 
uma forma de consulta mais do que de 
deliberação e centra-se nos representantes 
das organizações da sociedade civil e nas 
agências governamentais, em vez de 
orientar-se para a construção de espaços 
públicos abertos.

Resumindo, no início do século XXI, o 
OP disseminou-se por centenas de cidades 
em toda a América Latina, ainda que a 
maioria das experiências se concentre no 
Brasil. Dois tipos de atores, com diferentes 
visões, contribuíram para isso: por um la-
do o PT, com sua visão de democracia 
profunda, que enviou membros da bem-
sucedida administração de Porto Alegre a 
dezenas de governos municipais do Brasil 
e da região para que compartilhassem a 
sua experiência e, além disso, exigiu que 
todos os prefeitos petistas das grandes ci-
dades adotassem o OP. O outro grupo de 
atores que impulsiona o OP está integrado 
pelas organizações internacionais de de-
sen volvimento, como o Banco Mundial 
(BM), o Programa das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento (PNUD) e o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento 
(BID). Com uma visão mais tecnocrática, 
proclamam as virtudes do OP e recomen-

dam a sua adoção como parte dos progra-
mas para a redução da pobreza.

Esta disputa mais ou menos amistosa 
entre versões rivais começou a mudar nos 
primeiros anos do novo século. A onde de 
triunfo de líderes e partidos de esquerda 
gerou, em alguns casos, novas reações dos 
conservadores, especialmente onde reapa-
receram as visões ortodoxas da esquerda. 
Ao mesmo tempo, a promessa da partici-
pação ao estilo da democracia profunda 
desapareceu dos programas nacionais de 
governo. Curiosamente, os primeiros go-
vernos nacionais em exigir a aplicação do 
OP em todos os municípios não foram os 
de esquerda, mas os de cenro.

Padrões nacionais de 
orçamento participativo

A sensação era de que o Brasil seria o 
primeiro país a desenvolver um programa 
nacional de OP ou, pelo menos, a promo-
ver desde o governo nacional a sua aplica-
ção nos municípios pois o PT foi um dos 
seus criadores. O Brasil é o país onde fo-
ram realizadas mais experiências deste 
 tipo e o programa de Lula na campanha 
de 2002 incluía uma proposta para im-
plementar o OP em âmbito nacional. Mas 
não foi assim. O pioneiro não foi o Brasil 
e, sim, o Peru. Em 2003, o governo de 
 Alejandro Toledo apoiou uma lei obri-
gando todos os governos regionais, esta-
duais e municipais – no total, mais de 2 
mil administradores – a implementar o OP 
(Gold frank). O segundo governo latino-
americano que obrigou todos os municí-
pios a praticar o OP foi o da República 
Dominicana. Em 13 de julho de 2007, Leo-
nel Fernández incentivou a Lei do Sistema 
de Orçamento Participativo Municipal. 
Até agora, o Peru e a República Dominica-
na são os únicos países da região que, ex-
plicita e legalmente, obrigam os governos 
locais a implementar o OP, ainda que em 
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outros países existam leis que exigem al-
gum tipo de consulta ou supervisão dos 
cidadãos nos orçamentos municipais.2

Essas duas experiências representam o 
primeiro padrão do OP na região, caracte-
rizado pela decisão de líderes do centro 
em impulsioná-lo em razão, pelo menos 
em parte, dos conselhos técnicos das orga-
nizações internacionais de desenvolvi-
mento. No Peru, organizações como a 
Agência dos Estados Unidos para o De-
senvolvimento Internacional (Usaid), Care 
e a Unicef apoiaram a nova lei, enquanto 
na República Dominicana a lei teve o 
apoio da Agência Espanhola de Coopera-
ção Internacional (Aeci), da Cooperação 
Técnica Alemã (GTZ) e do Serviço Alemão 
de Cooperação Social-Técnica (DED).

O segundo padrão é o da nova esquer-
da frustrada, que pode ser visto claramen-
te no Brasil e no Uruguai. Ainda que em 
ambos os partidos governantes existam 
alguns setores que defendem a aplicação 
do OP no nível nacional, em nenhum dos 
dois países ele foi promovido como políti-
ca pública, nem para o governo nacional 
nem para os locais. Em geral, os grandes 
programas de participação cidadã estão 
claramente ausentes dos governos Lula e 
Vázquez.

Em um terceiro grupo de países – Bolí-
via, Equador e Venezuela –, as reformas 
constitucionais que estão sendo imple-
mentadas complicam a avaliação das no-
vas instituições participativas. Os governos 
desses três países receberam duras críticas 
dos conservadores, que consideram que 
Evo Morales e Rafael Correa estão seguin-
do os passos de Chávez, em uma tentativa 
de dar maior poder à Presidência e forta-
lecer as novas instituições participativas, 
em detrimento do Poder Legislativo e das 
instituições da democracia representativa. 
As propostas de fazer emendas à Consti-
tuição venezuelana pela segunda vez rati-
fi cam esta direção: incluem a reeleição 
sem limites do presidente e o fortalecimen-

to dos conselhos comunais, instituições 
participativas micro-locais semelhantes ao 
OP, que seus opositores questionam como 
uma ameaça ao poder dos governos muni-
cipais. Ainda que seja difícil prever o que 
vai acontecer com estes processos consti-
tucionais, alguns indícios mostram um 
retorno das perspectivas da esquerda or-
todoxa sobre a participação, isto é, pelo 
menos, o que cria uma resistência tão vee-
mente dos setores conservadores.

Nos demais países latino-americanos, 
o OP continua sendo um fenômeno estri-
tamente local, promovido geralmente por 
partidos de esquerda, forças indígenas ou 
organismos internacionais de desenvolvi-
mento. Muitos municípios governados 
pelo FMLN em El Salvador e pelos sandi-
nistas na Nicarágua implementaram o OP. 
Na Argentina, os prefeitos socialistas de 
Rosário aplicam-no há vários anos. Muitas 
cidades chilenas governadas pelo Partido 
Socialista agora põem em prática o OP. Na 
Cidade do México, a gestão do PRD acaba 
de anunciar que adotará o OP para defi nir 
os gastos de 2008. E em Honduras e na 
Guatemala começaram a ser aplicados 
programas-piloto de OP em uma dezena 
de cidades com a ajuda de várias agências 
internacionais de desenvolvimento. Esses 
dois países possivelmente seguirão os 
passos do Peru e da República Dominica-
na a fi m de estabelecer legalmente o OP 
em todos os municípios; a Nicarágua, pelo 
contrário, possivelmente seguirá o padrão 
venezuelano. Nos outros países, parece 
pouco provável que aconteçam mudanças 
importantes em um futuro próximo.

Venezuela, Brasil e Uruguai: 
nova esquerda ou velhos 
modelos?

É interessante comparar as experiên-
cias participativas da Venezuela, do Brasil 
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e do Uruguai. Nestes países, as propostas 
formuladas pelos atuais presidentes em 
suas campanhas – Chávez em 1998, Lula 
em 2002 e Vázquez em 2004 – indicavam 
um aprofundamento da democracia atra-
vés da participação cidadã. De fato, em 
Montevidéu e em muitas cidades brasilei-
ras as instituições participativas e uma 
melhoria nos serviços urbanos ajudaram 
os partidos de esquerda a ampliar suas 
bases sociais além dos sindicatos e das 
camadas médias e a conquistar os setores 
de menor renda e menor organização. Es-
ses partidos ganharam fama por sua capa-
cidade de “bom governo” no sentido de 
um governo participativo, transparente e 
redistributivo. Durante suas campanhas 
nacionais, em 2002 e 2004, tanto Lula 
quanto Vázquez mencionaram as expe-
riências de gestão local de seus partidos 
como exemplos a ser seguidos. Promete-
ram participação cidadã, redistribuição e 
transparência, e o programa de Lula até 
mesmo mencionou a idéia de aplicar o 
OP nacionalmente. Na Venezuela, Chávez 
também prometeu avançar na democracia 
participativa, desenvolver programas so-
ciais a favor dos pobres e empreender 
uma cruzada contra a corrupção. Ainda 
que não tenha mencionado as experiên-
cias da LCR em Caracas e na Cidade 
Guyana, contava com o apoio da Pátria 
para Todos (PPT), um braço deste partido 
onde militavam os ex-prefeitos dessas 
 duas cidades.

Agora, depois das promessas e das ex-
periências locais, quais programas de par-
ticipação os governos de Lula, Vázquez e 
Chávez implementaram? No primeiro ca-
so, os esforços mais importantes focaram 
a consulta para o Orçamento Plurianual e 
o Conselho de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (CDES), que talvez repre-
sente um novo corporativismo estilo 
ONG. Presidido por Lula, o CDES inclui 
12 ministros e noventa “representantes” 
da sociedade civil escolhidos pelo presi-

dente. Deles, a metade provém do mundo 
empresarial (ainda que vinculados a dife-
rentes ONGs), 13 dos sindicatos e 11 de 
outros movimentos sociais. Os demais 
são representantes de outras associações e 
das regiões mais pobres do Brasil, do 
Norte e do Nordeste. O CDES reúne-se 
regularmente, está dividido em grupos de 
trabalho e, baseado na busca de consen-
sos, recomenda políticas públicas. Em ge-
ral, suas sugestões foram ignoradas pelo 
governo Lula, ainda que seja possível que 
tenham infl uído parcialmente na reforma 
da previdência social em 2003. Após ree-
leito, Lula parece ter tirado do CDES a 
idéia de alcançar uma meta de crescimen-
to econômico de 5% para os próximos 
anos. O Programa de Aceleração do Cres-
cimento (PAC) anunciado no início de 
2007 baseia-se, pelo menos em parte, nas 
recomendações do CDES. Entretanto, até 
agora foram gastos poucos dos 260 bilhões 
de dólares em investimentos anunciados.

A consulta para o Orçamento Pluria-
nual 2004-2007 consistiu em reuniões nos 
27 Estados brasileiros, em que funcioná-
rios federais escutaram propostas de dele-
gados de setenta ONGs escolhidas pelo 
governo. Nem essas consultas nem o 
CDES foram processos abertos ao público, 
e em nenhum dos dois casos os partici-
pantes foram capazes de tomar decisões 
sobre investimentos ou políticas públicas. 
Durante as consultas, as ONGs propuse-
ram a aplicação de mecanismos de moni-
toramento público sobre a implementação 
do orçamento e sugeriram que, no futuro, 
as consultas sejam mais amplas e abertas. 
O governo aceitou, mas não colocou em 
prática. O Orçamento Plurianual 2004-2007 
pareceu-se muito pouco com o que foi 
proposto nas consultas, cujos resultados 
também não se refl etiram no orçamento 
de 2006. Para o Orçamento Plurianual de 
2008-2011, o processo de consulta direta 
foi cancelado. De acordo com o Ministro do 
Planejamento, o governo procurará “absor-
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 ver os resultados de conferências temáti-
cas nacionais já realizadas” (Ricci).

No Uruguai, Vázquez implantou polí-
ticas participativas semelhantes, mas ao 
estilo do corporativismo tradicional. Váz-
quez criou um Conselho de Economia 
Nacional (CEN) mais equilibrado que o de 
Lula, com 14 representantes dos empresá-
rios e 14 sindicais, mais três por cada um 
dos seguintes grupos: de cooperativas, 
universidades, usuários e consumidores e 
também ONGs que trabalham com o Esta-
do. Ainda que tivesse sido uma promessa 
de campanha, só foi inaugurado na meta-
de de 2006. E como tem só um ano de vida, 
ainda é cedo para determinar se desempe-
nhará um papel mais relevante que o 
CDES do Brasil.

Outro esforço para expandir a partici-
pação, realizado pelo governo da Frente 
Ampla –, a reinstalação dos conselhos de 
salários –, foi concretizado logo que Váz-
quez assumiu o governo. Nestes conse-
lhos tripartites, representantes sindicais, 
empresariais e governamentais negociam 
os salários por tipo de atividade. O siste-
ma havia sido utilizado desde os anos 
1940 até a ditadura militar, nos anos 1970, 
e bre vemente durante os anos 1980. A no-
vidade é que, desta vez, foram incluídos 
os trabalhadores rurais e há planos para 
incluir também os trabalhadores domésti-
cos (Ciarnello et al.). Ao que parece, os 
conselhos de salários estão funcionando: 
em 2006, 85% dos conselhos realizados 
terminaram com convênios coletivos, o 
que permitiu elevar os salários em mais de 
10% (Chasquetti, p. 250).

Em resumo, os governos do PT e da FA 
abandonaram a perspectiva de democra-
cia profunda para substituí-la por novas 
visões corporativas. O governo de Chá-
vez, pelo contrário, adotou a perspectiva 
de democracia profunda na Constituição 
de 1999 e tenta levá-la adiante de alguma 
forma através de diferentes programas. A 
Constituição previu a criação de conselhos 

participativos com funções de planeja-
mento, orçamento e monitoramento nos 
três níveis de governo. Em 2002, uma lei 
nacional regulamentou os conselhos locais 
de planejamento público (CLPP), o que 
permitiu que fossem criados alguns, mas 
o conselho federal nunca foi inaugurado. 
Em teoria, os CLPP incluiriam o prefeito, 
os vereadores municipais e os representan-
tes de associações de moradores e outras 
organizações da sociedade civil. Os repre-
sentantes não-governamentais teriam a 
metade das cadeiras mais uma e seriam 
eleitos pelos cidadãos. Mas ainda que te-
nham a obrigação de organizar assem-
bléias públicas com a participação direta 
dos cidadãos, na prática os CLPP não fo-
ram canais efetivos de participação popu-
lar devido à resistência dos prefeitos e dos 
vereadores.

Como conseqüência, em 2006 foi apro-
vada uma nova lei de conselhos comunais 
estabelecendo que as áreas urbanas de-
vam ser formadas com, no mínimo, du-
zentas famílias e no máximo quatrocentas 
famílias, e as áreas rurais com, no mí-
nimo, vinte famílias. Estes conselhos, es-
pécie de  micro governos, selecionam, 
pla  nejam, implementam e monitoram pro-
jetos comunitários. O principal corpo de-
liberativo é a assembléia de cidadãos e 
cidadãs, na qual qualquer residente maior 
de 15 anos pode participar com direito a 
voz e voto. Para que uma decisão seja 
legítima, é preciso a presença de pelo me-
nos 10% da população adulta da comuni-
dade. De acordo com o Ministério do 
Poder Popular para a Participação e Pro-
teção Social, desde abril de 2006 até a 
metade de setembro de 2007 formaram-se 
mais de 32 mil conselhos comunais, nos 
quais participaram cerca de 8 milhões de 
pessoas, o que representa quase um terço 
da população venezuelana.3 No início, foi 
estabelecido um fundo federal de mais de 
um bilhão de bolívares (aproximadamen-
te 500 milhões de dó lares) para fi nanciar 
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os projetos comuni tários, fundo que igno-
rou os governos municipais. Desde então, 
novas leis estabeleceram que os governos 
municipais e estaduais também podem 
transferir recursos para os conselhos co-
munais. Em 2007, o governo federal anun-
ciou um novo fundo de 4 bilhões de 
bolívares para os conselhos (quase 2 bi-
lhões de dólares). Mais tarde anunciou-se 
que 5% do orçamento federal seria dele-
gado aos conselhos. Mais recentemente, 
em agosto de 2007, Chávez propôs 33 
emendas constitucionais, uma das quais 
reconhece os conselhos comunais como 
parte do Poder Popular, um dos quatro 
níveis territoriais do governo ao lado dos 
níveis municipal, estadual e federal.

Para Chávez, os conselhos comunais 
são sementes do socialismo bolivariano 
ou o socialismo do século XXI. Alguns de 
seus seguidores lembram que os conse-
lhos comunais são estruturas paralelas 
que tornarão as instituições representati-
vas supérfl uas. Steve Ellner (2005) sugere 
que é possível distinguir duas linhas den-
tro do chavismo: a dura, que apóia a cria-
ção de estruturas paralelas às já existentes, 
e a suave, que procura reformar essas ins-
tituições sem criar outras novas. Este de-
bate interno do chavismo é um eco dos 
debates municipais da esquerda nos anos 
1980. E como naquela época, os setores 
conservadores olham qualquer movimen-
to em direção à democracia participativa 
como uma ameaça à democracia repre-
sentativa.

O notável é que os temores de alguns 
setores da Venezuela foram reproduzidos 
nos Estados Unidos. Pouco depois de 
Chávez anunciar sua proposta de reforma 
constitucional, o The New York Times, que 
tinha aplaudido o falido golpe de 2002, 
destacou em sua edição de 22 de agosto de 
2007:

O argumento do sr. Chávez de que a “de-
mocracia participativa” está sendo incre-

mentada com seu esforço de dar voz aos 
pobres sem poder está baseado em suas 
propostas, como a de criar conselhos co-
munais com autoridade executiva sobre 
vários assuntos. De fato, eles diminuiriam 
ainda mais a balança democrática, porque 
tiram poder dos governos estaduais e lo-
cais, onde os partidos de oposição ainda 
mantêm algo de poder, e o dão às entida-
des dependentes do governo central.

Conclusão
É óbvio que transferir as instituições 

da democracia participativa do âmbito lo-
cal para o nacional é um desafi o difícil. O 
que chama a atenção é que os governos 
nacionais da FA e do PT tenham abando-
nado a perspectiva de aprofundar a demo-
cracia por meio da participação popular e 
que hoje implementem iniciativas de tipo 
corporativo. O governo de Chávez, pelo 
contrário, está dividido por uma disputa 
entre a perspectiva da nova e da velha es-
querda, entre uma visão de democracia 
profunda e outra mais ortodoxa.4

Como se explica o abandono dos prin-
cípios participativos por parte da nova 
esquerda no Uruguai e no Brasil e a pos-
sibilidade de que tais princípios sejam rea-
lizados na Venezuela? Quatro fatores 
parecem importantes. O primeiro é a dife-
rença entre os partidos governantes. Na 
hora de chegar ao poder, o Movimento 
Quinta República (MVR), liderado por 
Chávez, tinha raízes na sociedade muito 
mais frágeis que as do PT e a FA. Portanto, 
a perspectiva da democracia profunda, 
que enfatiza a participação ampla, era 
atraente para ampliar a sua base de apoio. 
Além disso, como o PT e a FA já tinham 
instituições participativas no âmbito local 
e a esperança de expandi-las para outras 
cidades, sua projeção no âmbito federal 
era menos urgente.

O segundo fator é a diferença nas rela-
ções com os sindicatos e os empresários. 
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Tanto a FA quanto o PT contavam, e ainda 
contam, com o apoio das principais fede-
rações de sindicatos, sobretudo no caso 
brasileiro, com o de algumas empresas. 
Na Venezuela, pelo contrário, as princi-
pais federações sindicais e empresariais se 
opuseram à Chávez desde o começo de 
seu mandato e até mesmo conspiraram 
contra ele.

No caso brasileiro existe um terceiro 
fator: o grupo que acompanha Lula no 
governo não é o setor do PT mais vincula-
do ao OP. Ainda que dois ex-prefeitos de 
Porto Alegre tenham formado parte do 
primeiro gabinete, seus principais asses-
sores, como o ex-Chefe da Casa Civil, José 
Dirceu, “distanciam-se, por convicção, dos 
modelos participativos” (Ricci).

O quatro fator e talvez o mais impor-
tante é a diferença na oposição. Quando 
Chávez assumiu o governo, a oposição 
venezuelana era a mais frágil dos três ca-
sos, contava com um baixíssimo nível de 
apoio público e com poucos representantes 
na Assembléia Constituinte e na Assem-
bléia Nacional eleita depois. Pelo contrá-
rio, os partidos de oposição à FA no 
Uruguai, o Partido Colorado e o Partido 
Blanco, reuniam, juntos, mais de 45% das 
cadeiras no Congresso. Em 1990, quando 
era prefeito de Montevidéu, Vázquez fez 
uma reforma participativa que gerou forte 

resistência na oposição, tanto no Legislati-
vo municipal quanto no federal, o que 
forçou o presidente a suavizá-la. Talvez a 
memória desse episódio o tenha convenci-
do a não repetir a experiência no governo 
federal. No Brasil, Lula enfrenta uma opo-
sição ainda mais forte. Quando assumiu 
pela primeira vez a Presidência, o PT só 
controlava 20% das cadeiras no Legislati-
vo. Por isso, Lula teve que negociar o 
apoio dos congressistas de outros parti-
dos. Uma forma de fazê-lo foi não amea-
çar a sua legitimidade com a criação de 
instâncias participativas.

Sendo assim, o espaço para aplicar a 
perspectiva da nova esquerda sobre a 
participação parece pequeno no Uruguai 
e no Brasil. Na Venezuela, pelo contrário, 
o espaço é tão amplo que o governo vê-se 
tentado a desenvolver a perspectiva mais 
ortodoxa. Em geral, em lugar de levar as 
experiências de participação local ao go-
verno federal, as novas gestões de esquer-
da optaram pelo corporativismo ou pelo 
“micrismo”, pela pulverização dos meca-
nismos de participação e sua dispersão a 
micro níveis. O prognóstico de que sejam 
criados novos mecanismos para obter uma 
participação ampla, inclusiva, deliberativa 
e transparente é, portanto, pessimista.

Tradução Miriam Xavier

pativo”. Sob este ponto de vista, a participação efetiva-
mente existe, mas as decisões sobre a distribuição dos 
recursos é tomada pelo presidente. Um elemento fun-
damental sobre a visão da participação da nova esquer-
da que não se vê nos conselhos comunais venezuelanos 
é a transparência na administração dos gastos. De 
acordo com esta visão, deveriam existir regras claras e 
acessíveis para determinar quais moradores receberiam 
quantos fundos e para quê. Estas regras procuram evi-
tar que o partido governante manipule os processos 
participativos em seu beneficio.

Notas

1. Goldfrank (2006) apresenta uma tipologia similar às 
perspectivas ideológicas sobre o orçamento participati-
vo e descrições detalhadas do processo para alguns 
casos do Brasil, Bolívia, Guatemala, Nicarágua, Peru, 
Uruguai e Venezuela.

2. A Lei de Participação Popular na Bolívia é um exem-
plo, e a Nicarágua tem uma lei parecida (Goldfrank).

3. Fonte: www.consejoscomunales.gob.ve.

4. Com alguma incredulidade, se poderia especular 
que os conselhos comunais representam uma nova 
perspectiva que se denominaria “clientelismo partici-
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